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Madrugada cívica recoloca esperança na Carta 
Resta agora a promulgação que deverá coincidir com o início da primavera, no dia 21 

"Nós nos vamos. A Cons­
tituição fica"; disse com 
voz embargada o presiden­
te Ulysses Guimarães. Es­
tava concluída a votação 
da nova Constituição, após 
um ano e meio de muito 
trabalho. No plenário, chu­
va de papel picado, muitos 
abraços, sorrisos e choro. 
O presidente Ulysses Gui­
marães estava emocionado 
e feliz. Da mesa onde co­
mandou às vezes com mâo-
de-ferro os trabalhos da 
Constituinte, o deputado 
desceu para receber mais 
abraços e posar para fotos 
ao lado de constituintes e 
Jornalistas. Agora é prepa­
rar a promulgação, que de­
verá ocorrer no dia 21, 
início de primavera. 

Antes do encerramento, 
às 2h07m, não foram pou­
cos os que aproveitaram 
para usar pela última vez o 
microfone e prestar home­
nagens. O líder José Lou­
renço não se esqueceu do 
presidente Sarney a quem 
atribuiu, juntamente com o 
deputado Ulysses, o êxito 
da Constituinte. Um outro 
parlamentar disse que Je­
sus Cristo também precisa­
va ser lembrado. "Viva Je­
sus Cristo", gritou no mi­
crofone. "Amém", respon­

deu o presidente Ulysses. A 
festa acabou. A Constitui­
ção está pronta. Segundo o 
deputado Ulysses ela veio 
para ficar. 

No último dia de trabalho 
os constituintes votaram 
quase todo o título das 
Disposiç-oes Transitórias, 
ao longo de 13 horas inin­
terruptas. Nesta fase deci­
siva foram definidas ques­
tões importantes como o ta­
belamento dos juros em 
12% ao ano e o dispositivo 
que acaba com a Isenção de 
Imposto de Renda aos mili­
tares e magistrados. Por 
fim, à lh30 da madrugada 
os constituintes encerra­
ram definitivamente a 
aprovação da Carta, dizen­
do "não" à indicação do se­
nador, Alexandre Costa ao 
governo do Distrito Fede­
ral. 

Os constituintes chega­
ram ao plenário para a últi­
ma sessão de votação ale­
gres e descontraídos como 
nunca. Parlamentares de 
menos de 30, 60 ou 80 anos 
mais pareciam colegiais ás 
vésperas de férias, excita­
dos com a proximidade da 
conclusão da difícil tarefa 
de fazer uma Constituição, 
e já saudosos da convivên­
cia — nem sempre fácil e 

amena — entre companhei­
ros ou mesmo "adversá­
rios" que aprenderam a es­
timar ao longo do últimos 
19 meses. 

— Já sinto uma grande 
saudade disso tudo aqui — 
revelava o presidente da 
Constituinte Ulysses Gui­
marães logo no início da 
tarde, quando eufórico e 
brincalhão, posou para fo­
tógrafos e cinegraflstas à 
frente do Congresso Nacio­
nal. Ele lembrou que mui­
tas dúvidas foram levanta­
das quanto ao término da 
Constituição, no entanto 
ela está sendo concluída, 
está chegando ao fim com 
um amplo apoio popular, 
revelado em pesquisas de 
opinião. "Estamos todos 
em festa. E este clima de 
festa já tomou conta do po­
vo", disse o presidente an­
tes de se dirigir ao plená­
rio. 

Lá dentro, durante o 
pinga-fogo, os constituintes 
se revezaram no microfone 
para fazer suas despedidas 
e elogiar o resultado dos 
trabalhos Constitucionais. 
Todos se mostraram eufó­
ricos e orgulhosos de terem 
participado do feitio da no­
va Carta. 

EUGÊNIO NOVAES 

Uma hora e 50 minutos da madrugada do dia 2 de setembro. Os constituintes comemoram:aCarta está pronta 
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micro permanece 
Sob aplausos e com todo 

o plenário da Constituinte 
de pé, o presidente Ulysses 
Guimarães impediu ontem 
que fosse votada a emenda 
que lhe permitiria, em ca­
rá ter excepcional, ser re­
conduzido à presidência da 
Câmara. Era um texto reti­
rado pelo autor, Nilson Gib-
son, reposto por lideranças 
partidárias que não repre­
sentavam a maioria da Ca­
sa e acabou criando espaço 
para mais uma vez ferir o 
regimento interno. Diante 
do constrangimento que a 
situação provocou, Ulysses 
Guimarães disse que rece­
bia a homenagem pela ati­
tude do plenário, "o prémio 
maior e mais alto de minha 
vida pública". Em seguida 
repetiu o apelo tradicional 
"Vamos votar, ao traba­
lho". Da tribuna de convi­
dados, sua esposa, D. Mo­
ra, assistiu à maior parte 
das sessões. 

Eram 9hl0 minutos da 
noite quando o líder do 
PFL, José Lourenço, anun­
ciou ao microfone o requc 
rimento assinado apenas 
pelo PL, PDC, PCB, PTR, 
PJ e pelo deputado Nilson 
Gibson, pedindo que o des­
taque ao artigo 59 parágra­
fo 5» (proíbe a reeleição) 
voltasse, para a decisão do 
plenário. Começaram logo 
as questões de ordem, ape­
sar de o presidente Ulysses 
Guimarães ter manifesta­
do antes sua surpresa com 
a.atitude, revelando que já 
tinha tomado a iniciativa 
de. pedir a retirada dos des­
taques: "posso dizer isso 
olhando cada constituinte 
nos olhos". Mas resolveu 
entregar a condução dos 

D. Mora 

trabalhos ao senador Mau­
ro Benevides e sê ausentar 
do plenário. 

Nos 28 minutos que ficou 
fora, o líder do PC do B, 
Haroldo Lima, reclamou 
porque a emenda fora reti­
rada anteriormente, Bene­
vides explicou que Gibson 
a p e n a s p e d i u p a r a 
sobrestá-la e Vlvaldo Bar­
bosa nem ronsegyftj saber 
se era destaque supressivo 
ao texto permanente ou 
matéria adicional, nas dis­
posições transitórias, por­
que lhe cortaram o som do 
microfone. Domingos Leo-
nelli quis até suspender a 
sessão por uma hora. Mas o 
presidente deu a palavra 
ao líder do PTB, Gastone 
Righi, que encaminhou 
contra. 

Rlghi começou protes­
tante pela inclusão de uma 
emenda de última hora 
sem aceitação das lideran­
ças, nem do plenário, para 
votar texto inexistente ou 
matéria adicional. Depois 

de garantir que faria a 
Ulysses Guimarães todas 
as homenagens, menos 
brindá-lo com um ca­
suísmo, disse que apelava 
à coerência de seus cole­
gas, "porque há formas 
m a i s h o n r o s a s de 
homenageá-lo do que bai­
xar o nível com rabugice 
asquerosa e vergonhosa". 
Ele acha que a reeleição le­
va a corrupção e é um 
exemplo nefando, pois to­
dos têm condições de assu­
mir cargos na dlreçâo das 
duas Casas do Legislativo. 

Quando o deputado Kon-
der Reis defendia a emen­
da, lembrando que a reelei­
ção faz parte da tradição 
no parlamento e não fere os 
preceitos do direito consti­
tucional brasileiro, o presi­
dente Ulysses Guimarães 
retornou ao plenário, la­
deado pelos líderes Ibsen 
Pinheiro e Nelson Jobim. 
Eram 9h38min. O plenário 
estava agitado, com os que 
eram contra o casuísmo 
baseando apoio de iàtims 
hora, enquanto os tradicio­
nais "papagaios de pirata" 
se postavam atrás do presi­
dente, que a essa altura Já 
assumira seu cargo. 

Ulysses esperou Konder 
Reis falar, acolheu até uma 
manifestação do líder Car­
los SanfAnna a favor da 
homenagem que lhe que­
riam prestar. Mas, depois, 
sem esconder a emoção, 
com a voz embargada, dis­
se que se sentia distinguido 
com a forma como fora re­
cebido, com os constituin­
tes de pé, batendo palmas, 
o que considerava o prémio 
maior de sua vida pública. 

Leão solto para juiz e militar 
.1 0s magistrados e milita­
res também vão pagar Im­
posto de Renda sobre o to­
tal da remuneração perce­
bida a partir de janeiro do 
próximo ano. A Constituin­
te aprovou ontem à noite 
uma fusão de emendas que 
corrige o texto do primeiro 
turno, que praticamente 
isentava os juizes e milita­
res do pagamento do im­
posto. De acordo com aque­
le texto, o desconto iria in­
cidir apenas sobre o venci­
mento, que é a menor parte 
da remuneração. Segundo 
o deputado Geraldo Cam­
pos (PSDB-DF), a matéria 
publicada pelo CORREIO 
B R A Z I L I E N S E 
denunciando a desigualda­
de no pagamento do Impos­
to de Renda motivou o ree­
xame da matéria. Após vá­
rias reuniões, a última on­
tem no início da tarde, os 
constituintes acertaram a 
fus-ao de emendas, aprova­
das por 443 votos sim; 06 
abstenções e apenas um vo­
to não (do deputado Celso 
Dourado, do PFL-B A). 

A fusão de emendas faz 
correçâo aos artigos que 
tratam do prazo de fixação 
da remuneração dos depu­

tados estaduais (artigo 27, 
parágrafo 2"); da remune­
ração do prefeito, vlce-
prefeito e vereadores (arti­
go 30, inciso V) e deu caro­
na para corrigir os artigos 
38, 58 e 100, igualando ser­
vidores públicos, civis, mi­
litares, magistrados na 
obrigação do recolhimento 
do Imposto de renda sobre 
a remuneração. 

Pensão volta 
a valor real 

O plenário da Consti­
tuinte aprovou ontem à 
noite a revisão dos valo­
res das aposentadorias. 
O texto estabelece que 
"os benefícios de pres­
tação continuada já con­
cedidos pela Previdên­
cia Social, à data da pro­
mulgação da Constitui­
ção, ter-ao seus valores 
revistos, a fim de que 
seja restabelecido o po­
der aquisitivo, expresso 
em número de salários 
mínimos, que tinham à 
data de sua concess-ao, 
obedecendo-se esse cri­
tério da atualizaçâo'.' 

O texto no primeiro turno 
falava que os servidores ci­
vis, onde se incluem os de­
putados e senadores, paga­
riam o Leão sobre a remu­
neração, o que quer dizer 
que engloba o valor total 
dos rendimentos brutos. E 
na parte dos militares e ci­
vis, estabelecia que eles ti­
nham a mesma obrigação, 
mas sobre os vencimentos, 
o que deixa de fora direitos, 
vantagens e outros tipos de 
adicionais. 

A princípio, alguns líde­
res partidários pensaram 
que houve um erro do rela­
tor, já que a ideia predomi­
nante entre os constituintes 
era de que ninguém mais 
deveria usufruir do privilé­
gio da isenção, total ou qua­
se nula na prática, como 
ocorria com os parlamen­
tares, militares e magis­
trados. A denúncia acabou 
levando o líder do Governo 
no Senado, Saldanha Derzi, 
a confirmar que não havia 
erro nem equívoco, pois a 
distinção colocada no texto 
visava proteger os milita­
res e magistrados, que ga­
nham pouco e não podem 
exercer atlvldades extras, 
a não ser o magistério. 

Doente não perde o último dia 
Quando o presidente 

Ulysses Guimarães le­
vantou os braços agrade­
cendo aos constituintes, 
que queriam lhe recondu­
zir ao cargo de presidente 
da Câmara, um outro fato 
igualmente comovedor 
acontecia do lado esquer­
do do plenário. Neste ins­
tante, amparado por sua 
esposa e por um médico, 
o deputado Norberto 
Sçhwantes (PMDB/RO), j 
vitima de câncer, sentou k 
em sua cadeira para par­
ticipar do último dia das 
votações da Constituinte. 

Não foi fácil para o de­
putado Norberto chegar 
até ao plenário. Internado 
há mais de uma semana, 
em um hospital oncológi­
co de Goiânia, o deputado 
teve que ser transportado 

de ambu lânc i a a t é 
Brasília para, segundo 
ele, "participar do traba­
lho que fará com que o 
País tome consciência do 
valor do trabalho na dig­
nificação do homem". 
Constituinte novo na Ca­
sa, Norberto Sçhwantes, 
assumiu a vaga há menos 
de um mês, com a renún­
cia do deputado Percival 

i Muniz, candidato a pre­
feito de Rondonópolis. 

Desde o início nâo foi 
fácil para Norberto Criar \ 
intimidade com o plená­
rio. Seu primeiro proble­
ma era seu próprio nome. 
Como ninguém conseguia 
escrevê-lo corretamente, 
o deputado teve que ficar 
dois dias sem poder regis­
trar seu código de vota­
ção, porque o computador 

rejeitava o voto. Com a 
internação repentina, a 
intimidade teve nova­
mente que ser adiada, 
"mas pelo menos deste 
momento histórico eu 
quero participar", disse 
emocionado o deputado 
deRondônia. 

As marcas de seu esta­
do físico eram visíveis. 
Falando com certa difi­
culdade, ele respondeu 
| delicadamente cada per­
gunta, e disse que "hoje é 
como se fosse o marco ze­
ro para a história do Bra­
sil, pelo que se pode ante­
ver pela frente, e pelo que 
ficou para trás. Nunca 
em nenhuma outra Cons­
tituição, o trabalhador foi 
tão valorizado, mesmo 
com toda a gritaria con­
tra do capital". 

4 anos de prazo 
As multinacionais que 

atuam no País no ramo da 
mineração e aproveita­
mento de potenciais hidroe-
létricos terão um prazo de 
quatro anos, a partir da da­
ta de promulgação da 
Constituição, para se ade­
quarem às novas leis. Ou 
seja, terão que transferir 
51% de suas ações a brasi­
leiros natos, ou empresas 
de capital nacional. Ficou 
decidido também que as 
empresas estrangeiras que 
tenham usinas hidrelétri-
cas, somente poderão con­
tinuar com as concessões 
se a energia produzida for 
utilizada em seus proces­
sos industriais. 

Alguns parlamentares 
entendem que a medida 
propiciará uma nacionali­
zação radical da explora­
ção e pesquisa de minérios 
brasileiros. Para outros, 
acontecerá, pelo contrário, 
uma supervalorização dos 
chamados "testa-de-ferro" 
— pessoas que alugam seus 
nomes para empresas in­
ternacionais. O artigo (49 
das Disposições Transitó­
rias) foi aprovado na pri­
meira votação de ontem à 
tarde. Apesar da pressa em 
se terminar os trabalhos, o 
processo de apreciação de 
emendas na sessão da tar­
de começou somente às 
16h20, quando o presidente 
Ulysses Guimarães chegou 
àCasa. 

Segundo turno 
sai em 20 dias 

Após negociações entre 
os partidos, a Constituinte 
alterou ontem uma das nor­
mas sobre as eleições em 
dois turnos em todos os 
níveis. O plenário reduziu 
de 30 para 20 dias o prazo 
entre uma eleição e outra, 
quando nenhum dos candi­
datos obtiver maioria abso­
luta na primeira votação. 

Esse acordo atingiu vá­
rios artigos, tanto das Dis­
posições Permanentes 
quanto das Transitórias, e 
foi aprovado numa única 
votação. O resultado foi 407 
votos a favor, quatro con­
trários e quatro absten­
ções. Um dos artigos apro­
vados foi o que autorizou os 
territórios de Roraima e 
Amapá a serem beneficia­
dos com o percentual da ar­
recadação dos Impostos de 
Renda e de Produtos Indus­
trializados que será repas­
sado da União para os esta­
dos, enquanto nâo forem 
transformados em estados. 

Falir deixa de 
ser vantajoso 

Até pouco tempo no Bra­
sil falir era um bom neoócio. 
Os escândalos financeiros 
sempre acarretaram lucros. 
A legislação permitia, por 
exemplo, que não se inci­
disse a correçâo monetária 
sobre as dívidas de uma ins­
tituição financeira em está­
gio de pré-falência. Mas seu 
ativo, ou bens, continuavam 
crescendo conforme a infla­
ção. Assim, o tempo ia pas­
sando, e, enquanto uma 
açâo extrajudicial não era 
julgada, os credores iam 
perdendo dinheiro. Em con­
trapartida os falidos podiam 
manter as propriedades em 
valorização. 

Um exemplo próximo é do 
grupo Bamerindus. As con­
tas correntes foram pagas, 
mas as aplicações ficarão 
retidas. Os aplicadores, no 
caso, não teriam direito a 
receber as perdas inflacio­
nárias. Mas com a aprova­
ção do artigo 52 da nova Car­
ta, as coisas mudaram. O 
disposto obriga o pagamen­
to da correçâo monetária 
até o efetivo pagamento dos 
débitos, em qualquer enti­
dade em liquidação extraju­
dicial, "mesmo que esses 
regimes sejam convertidos 
em falência". 

A Constituinte manteve 
ontem a anistia aos micro e 
pequenos empresários, que 
contraíram empréstimos 
entre 28 de fevereiro de 
1986 a 28 de fevereiro de 
1987. E, ainda, aos mini, pe­
quenos e médios produto­
res rurais, que receberam 
crédito no período de 28 de 
fevereiro de 1986 até 31 de 
dezembro de 1987. Essas 
pessoas deverão pagar o 
principal da dívida, já que 
o perdão refere-se apenas à 
correçâo monetária. 

Assim que a matéria foi 
colocada para apreciação, 
instalou-se um pequeno tu­
multo no plenário e galeria. 
Primeiramente subiu à tri­
buna o deputado Ronaldo 
César Coelho (PSDB-RJ). 
Fez o discurso mais emo­
cionado. Ele relatou a his­
tória de Benedita de Sousa, 
cujo maiído teve que ven­
der a casa em que mora­
vam para poder saldar a 
dívida feita no Plano Cru­
zado. "Que país é esse que 
obriga meu marido a ven­
der nossa casa, para vocês 
agora anistiarem todos os 
devedores, que nâo efetua-
ram os pagamentos?" te­
ria escrito a senhora numa 
carta enviada ao deputado. 

O clima era de guerra. A 
galeria manifestava-se a 
todr momento, aplaudindo 
ou vaiando, conforme o 
pronunciamento. Ao subir 
à tribuna, o senador Man-

sueto de Lavor (PMDB-
PE) trazia nas mangas as 
cartas que definiriam o jo­
go. De início apontou o de­
putado Ulysses Guimarães 
como autor do seguinte re­
latório: "O crédito agrícola 
náo é mercantil, é social, e 
sobre ele não incide corre­
çâo monetária". Nâo foi 
preciso dizer muito mais. 
Ulysses riu discretamente, 
já que sua posição não per­
mitia outro tipo de mani­
festação. A vitória do cha­
mado "calote" foi grande: 
325 votos a favor, 106 con­
tra e 12 abstenções. 

Faltavam ainda 26 emen­
das para serem votadas. 

Fisco guarda 
juro e multa 

Nem os esforços do se­
nador João Castelo 
(PDS-MA) — considera­
do um dos maiores be­
neficiados com a medi­
da — foram suficientes, 
ontem, para manter o 
texto do artigo 54 e seus 
três primeiros parágra­
fos nas Disposições 
Transitórias. Eles per­
mitiriam a anistia tribu­
tária, deixando que os 
devedores do fisco pa­
gassem sem juros e 
multas, com prazos pri­
vilegiados. 

Os líderes pediram um 
tempo para a Mesa, numa 
última tentativa de acordo. 
Depois de muita conversa e 
um início de briga entre 
Humberto Souto que avan­
çou contra seu líder José 
Lourenço, os constituintes 
resolveram que o melhor 
seria encerrar a sessão. Os 
autores de emendas que 
ampliavam a anistia e os 
que a restrgiam foram cha­
mados, um a um, por Ulys­
ses, para que todas fossem 
retiradas. 

Prevalece então o texto 
aprovado em primeiro tur­
no, que limita o perdão da 
dívida da seguinte forma: 
— será concedido apenas 
àqueles que efetuaram o 
pagamento dentro de 90 
dias após a promulgação 
da Carta; — a aplicação do 
recurso obtido deverá ter 
obedecido os Itens constan­
tes no contrato de financia­
mento. Ou seja, quem pa­
gou dinheiro para aplicar 
na produção e comprou au­
tomóvel de passeio, não es­
tará livre. — quando o de­
vedor não possuir meios de 
pagar a dívida. Casa, ins­
trumento de trabalho e pro­
dução não servem como de­
monstrativo. 
— o financiamento inicial 
não poderá ser superior a 
cinco mil OTNs. E se o be­
neficiário não for proprie­
tário de mais de cinco mó­
dulos rurais. 
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Sarney põe 
fé na Carta 

São Paulo — Mesmo ten­
do admitido que fez diver­
sas críticas à Constituinte, 
o presidente José Sarney 
disse ontem em São Paulo 
que será o primeiro a 
cumpri-lá e fará tudo para 
que ela tenha êxito. "Serei 
o mais dedicado servidor 
da Constituição", disse ao 
desembarcar no Aeroporto 
de Congonhas. O Presiden­
te destacou que o fim do 
processo de transição de­
mocrática está chegando e 
que a Constituinte está ter­
minando com o País em 
paz. "Nâo tivemos nenhum 
problema de ruptura nesse 
período e as finanças públi­
cas estão sendo organiza­
das". 

Sarney afirmou que o or­
çamento para o ano que 
vem, já enviado ao Con­
gresso, é "transparente" e 
que a Operação Desmonte 
irá sanear cada vez mais 
as finanças públicas. "Es­
pero entregar ao meu su­
cessor um déficit zero. O 
ano que vem vamos ter um 
déficit de dois por cento". 
O Presidente ressaltou que 
a economia está reagindo e 
que todos indicadores eco­
nómicos mostram que há 
uma inversão das expecta­
tivas pessimistas. "Esta­
mos chegando ao fim desse 
processo longo e difícil que 
nós atravessamos e temos 
motivos de grande espe­
rança"; concluiu. 

O presidente Sarney de­
sembarcou em São Paulo 
às 15hl5, acompanhado de 
sua esposa, D. Marly, do 
governador Orestes Quer­
ela e D. Alaide, do 
ministro-chefe do Gabinete 
Militar, Bayma Denls, e 
dos ministros das Relações 
Exteriores, Abreu Sodré, 
da Indústria e do Comér­
cio, Roberto Cardoso Al­
ves, e da Ciência e Tecnolo­
gia, Ralph Biasi. De lá, o 
Presidente seguiu para a 
Barra Funda, onde visitou 
as obras do Memorial da 
América Latina, um gran­
de centro cultural que ocu­
pará uma área de 80 mil 
metros quadrados, com 
teatros, auditório bibliote­
ca e um pavilhão de exposi­
ções, destinados a concen­
trar atlvldades sobre a cul­
tura latino-americana. 

Durante a visita às 
obras, o presidente Sarney 
fez um discurso de impro­
viso, onde destacou que o 
Brasil tem procurado im-
pirmir uma política co­
mum latino-americana. 
Ele citou os acordos — com 
a Argentina e Uruguai, a 
ata de Caracas e os acordos 
em Bogotá, como provas de 
que o Brasil tem uma gran­
de missão no continente. 
"Se não fosse o crescimen­
to do Brasil nos últimos 
anos a América Latina te­
ria tido um crescimento ne­
gativo". 


